Texto 2: Economia-mundo: arte e sociedade - Trabalho e novas Forças Produtivas

A disciplina trabalho e novas forças produtivas tratará da organização das formas do trabalho no mundo contemporâneo que emerge de uma sociedade constituída por uma economia-mundo (para verificar sobre essa expressão ver: Giovanni Arrighi, Enrique Dussel, Immanuel Wallerstein). Expressão que pode ser remetida tanto ao inédito na história da humanidade, do mundo hoje ser uma economia interligada nos quatro quadrantes por um tempo (de produção) que tende a cada vez mais anular o espaço – para usar expressão de Marx no volume II de O Capital, quanto ao longo processo histórico de constituição dessa globalização desde a fase chamada dos grandes descobrimentos, nos séculos XV em diante, desde a inserção do continente americano e de largas terras asiáticas na economia européia. 

Nesse curso trataremos das formas de organização do trabalho que emerge dessa economia-mundo desde as décadas de 1960/70. Dada essa contemporaneidade, que impede o distanciamento histórico e portanto a verificação mais clara das tendências históricas, é como se estivéssemos com uma batata quente na mão ou o peão rodando nas mão, pela dificuldade em darmos conta das infinitas mediações desta realidade imediata. 
A partir do título da disciplina: trabalho e novas forças produtivas pode-se começar a fazer uma problematização: forças produtivas é uma categoria expressa na obra de Karl Marx, sua tematização está, por exemplo, em uma carta redigida a Paul Annenkov em 1846. Nessa carta, forças produtivas é: força adquirida, é produto de uma atividade anterior, é resultado da energia prática dos homens – energia determinada pelas condições materiais em que se encontram os homens, herdadas das gerações anteriores; a conexão material feita pelos homens entre essas condições herdadas é a própria história ... forças produtivas é, então, o resultado da própria história humana que resulta no distanciamento do homem em relação à natureza ... o título dessa disciplina insinua “novas” forças produtivas existentes como se estivessem desconectadas de uma história. Um dos objetivos é desvendar de onde e porque surgiu esse discurso do novo e principalmente das novas forças produtivas entendida como novas tecnologias..

Ao longo do século XX muitos setores da esquerda se apropriaram da categoria forças produtivas, mas não na direção que Marx apontou; desde o século XIX, os trabalhadores, em geral, mas principalmente, os industriais, enfrentaram a realidade das fábricas, onde o trabalho passou por várias formas de organização, devido aos tipos de máquinas e equipamentos instalados, que assumiram formas específicas devido à dinâmica do mercado, às necessidades do capital realizar seu valor. Essas formas de organização do trabalho foram: trabalho manufatureiro; o trabalho na grande indústria; trabalho taylorista-fordista e o toyotista; para muitos militantes, intelectuais, teóricos em geral, os operários que viviam essa situação fabril-industrial seriam os agentes revolucionários, por isso, muito se pensou, se escreveu sobre as formas de trabalho e sobre a consciência desses trabalhadores; por causa dessa preocupação, forças produtivas estiveram presentes nessas teorias como sinônimo de técnicas ou máquinas. Para Marx, em parte, forças produtivas podem se expressar, se objetivar em máquinas e equipamentos. A energia prática humana poderiam ser também vislumbradas pelas máquinas e equipamentos usados para produção e reprodução da vida humana, mas máquinas e equipamentos, instrumentos técnicos em geral, são somente uma parte das forças produtivas.

Toyotismo está consagrado como a última forma da organização do trabalho surgida na segunda metade do século XX. O Japão sempre foi apresentado como o berço desta organização. Na década de 1950, os capitais industriais japoneses reassumiram o controle da produção com o incentivo do dinheiro do Plano Marshall. Devido a condições próprias de exiguidade de espaço, os japoneses encontraram formas de controle de estoques extremamente racionalizadas. O toyotismo atual é informático, isto é, não dispensa a organização em rede do trabalho o que não existia no Japaõ. A informatização do Toyotismo foi obra dos capitais norte-americanos que se apropriaram daquelas medidas de controle e a levaram ao máximo para superarem a crise de produção que os capitais do mundo ocidental estavam passando nas décadas de 60/70. O que falta ser dito é que uma nova fração de classe norte-americana se apropriou dessa forma de controle e a informatizou para atendimento de suas próprias demandas de lucro, isto quer dizer que um novo segmento de mercado produtivo foi amplificado quando seus produtos informático – por exemplo PC´s – passaram a ser usados na produção ou modelos de sofwaters foram implantados nas indústrias para automatizar robos na linha de montagem ou uma nova etapa de revalorização do capital surgiu quando da expansão da informática no complexo bélico-militar.

Os meios econômicos de superação da crise (de produção e de produtividade) baseou-se nas possibilidades da informática – automação da informação – para organização do trabalho nas empresas e assumida pelos investidores desse ramos de produção acabou por criar um discurso do novo baseado no moderno hight-tec. Segundo Roszak: os neocons “repudiam os conteúdos subversivos associados à modernidade cultural, mas apóiam as estruturas sociais da modernidade, inclusive a aplicação da ciência e da técnica para estimular o crescimento econômico”. 

Os autores em geral da sociologia do trabalho não tem levado em conta essa particularidade da luta de classes intracapitalista que emerge da crise e como solução necessária para a crise econômica das décadas de 1960/70. Autores como Ricardo Antunes e Ruy Braga criticam André Gorz, Lojikne, Negri, Lazaratto pelas suas discussões acerca fim da classe operária, do trabalho imaterial, e da saudação da sociedade do conhecimento como se fossem eles (esses autores criticados) os responsáveis pela criação dessa “realidade virtual”  ou da “sociedade da informação”. ....
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